
 
 

 
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE PIÊN – ESTADO DO 

PARANÁ. 

 

Ref. Pregão Eletrônico n° 103/2022 

 

AZIMUTTE COMÉRCIO E SERVIÇOS - CARINE CRISTINE LORENA 

SILVA COMERCIO E SERVICOS, com sede na Avenida Paulista, nº 171, 4º 

Andar, Sala 381, Bairro Bela Vista, São Paulo - SP, CEP 01.311-904, inscrita 

no CNPJ 45.740.924/0001-62, por seu representante legal ao final 

assinado, vem, com o devido acatamento, a presença de Vossa Excelência 

para apresentar seu 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

face ao recurso apresentado pela empresa CAROLINE HANNEMANN EIRELI,  

já qualificada nos presentes, pelos fatos e razões abaixo alinhavados. 

 

DOS FATOS E DO DIREITO  



 
 

 
 

 

Como se vê do presente,  o(a) ilustre pregoeiro(a) nos CLASSIFICOU  

de forma acertada. E o que se vê na realidade é um recurso apenas de cunho 

protelatório e que demonstra total desconhecimento da nossa máquina, 

de garantia, dos documentos juntados pelo que se viu do recurso 

apresentado e da possibilidade de uma revenda participar de um processo 

licitatório e cumprir com as obrigações contidas em sede de Edital. 

Resumidamente o recorrente alega que isto que o maquinário 

ofertado pela referida empresa não cumpre integralmente as exigências 

editalícias, pois não atende o prazo mínimo de garantia, bem como a 

empresa não é autorizada pelo fabricante, não desfruta de assistência 

técnica e revisões periódicas, além de ter emitido documento de 

habilitação jurídica fora do prazo. 

Como se vê, trata-se de alegações sem qualquer tipo de 

consistência, uma vez que o modelo ofertado pela empresa Recorrida, 

trata-se de um rolo compactador vibratório cuja descrição e as garantias 

que a acompanham pode ser confirmada no mercado de máquinas 

pesadas, pois se trata de máquina conhecida e que atende em todo 

território nacional e será devidamente prestada pela empresa RECORRIDA. 

Para tal, basta ver toda documentação apresentada no certame, 

do qual demonstra com atestados de capacidade técnica todo nosso 

KNOWHOW para com o produto ofertado, uma vez que entregamos e 

damos a devida assistência, SEM NENHUMA QUEIXA, do produto ora 



 
 

 
 

licitado. 

Diante disso, juntamos a este e enviaremos ao email oficial da 

presente licitação toda documentação que comprova o que acima 

alegamos. 

Logo, não há de se contrapor às informações da própria 

RECORRIDA que na descrição atesta e confirma tudo que fora pedido em 

sede de Edital, até porque o que se vê no presente recurso é algo 

meramente protelatório e sem qualquer embasamento legal ou jurídico. 

E isso nada mais confirma o caráter protelatório e infundado do 

recurso apresentado pela empresa derrotada! 

No mais se atem ao argumento frágil de que a EMPRESA 

vencedora não oferece garantia da máquina ofertada! 

A GARANTIA SEMPRE ACOMPANHA A MÁQUINA E/OU SERÁ 

SEMPRE PRESTADA PELA EMPRESA RECORRIDA. 

Importante salientar que a empresa recorrida SEMPRE SE 

DESTACOU pela excelência em seus serviços, pois todos os produtos são 

cobertos pela garantia legal, que se coloca à disposição do presente órgão 

para manutenção de toda a linha de produtos, NÃO IMPORTANDO O 

ESTADO DA FEDERAÇÃO.  

Quando necessário sempre destacamos e deslocamos uma equipe 



 
 

 
 

capacitada desde o momento em que a máquina é retirada da fábrica até 

quando da sua obrigação contratual. 

Sempre nos mantemos disponíveis para atender o órgão, visando 

auxiliá-lo de maneira rápida e eficaz via telefone e caso seja necessário um 

técnico irá até o cliente para dar o melhor suporte possível. 

E ISSO INDEPENDE DO LOCAL E A EMPRESA RECORRIDA ATESTA E 

GARANTE DE ACORDO COM O QUE PEDE O EDITAL! 

No mais, a garantia do produto, ofertada pela revenda será 

cumprida pelo fornecedor pelo simples fato de sempre cumprir o que 

estabelece o Edital. 

Logo, jamais deve prosperar a alegação da empresa recorrente e 

como sabemos o edital de licitação é um instrumento no qual a 

Administração consigna as condições e exigências licitatórias para a 

contratação de fornecimento de produtos ou contratação de serviços.  

E NOS OBEDECEMOS TODOS OS ITENS LÁ ESTIPULADOS INCLUSIVE 

NOSSO PRODUTO POSSUI TODAS AS GARANTIAS E ASSSISTENCIAS 

PLEITEADAS EM SEDE DE EDITAL! 

Ressaltamos, mais uma vez, que cumprimos todas as 

especificações para com o objeto licitado e todas as condições exigidas, 

INCLUSIVE RESSALTA MAIS UMA VEZ QUE A EMPRESA RECORRIDA 

ENVIARÁ AO EMAIL OFICIAL DOCUMENTO QUE COMPROVA TODA NOSSA 



 
 

 
 

CAPACIDADE DE ENTREGAR E PRESTAR AS DEVIDAS GARANTIAS, UMA VEZ 

QUE FAZEMOS ISSO EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL! 

Logo, muito se estranha o comportamento e o argumento da 

recorrente porque seu recurso não traz significativo na tese que lá levanta. 

A Lei n° 8.666/93 determina que não deverão ser impostas 

restrições ao caráter competitivo da licitação não decorrentes de 

justificativa suficiente para tanto, trazendo proibição expressa à indicação 

de marca (Lei n. 8.666/93, art. 7°, § 5°). 

Quanto ao TCU: 

“vedação imposta por esse dispositivo é um dos mecanismos 

utilizados pelo legislador no sentido de conferir efetividade aos princípios 

informativos da licitação, entre esses o da livre concorrência, o do 

julgamento objetivo e o da igualdade entre os licitantes ”(Acórdão 

1553/2008 – Plenário.)”. 

E o próprio TCU enumera que a indicação deve ser mera referência, 

não se tolerando qualquer conduta tendente a vedar a participação de 

qualquer marca que seja. 

O que se viu do presente recurso foi um MERO 

DESCONHECIMENTO DE QUEM NÃO BUSCOU SE INFORMAR DE FORMA 

ADEQUADA ACERCA DO PRODUTO OFERTADO E NÃO SOUBE INTERPRETAR 

OS DOCUMENTOS JUNTADOS, UMA VEZ QUE GARANTIMOS O PRODUTO 



 
 

 
 

OFERTADO. 

Diante disso, sabemos mais que o edital de licitação é um 

instrumento no qual a Administração consigna as condições e exigências 

licitatórias para a contratação de fornecimento de produtos ou 

contratação de serviços.  

E TODAS AS EXIGÊNCIAS FORAM CUMPRIDAS! 

E A EMPRESA RECORRIDA OBEDECE PLENAMENTE O LÁ PREVISTO 

INCLUSIVE NOSSO PRODUTO POSSUI TODAS AS GARANTIAS E 

ASSSISTENCIAS PLEITEADAS EM SEDE DE EDITAL.  

A LICITAÇÃO PÚBLICA TEM COMO FINALIDADE ATENDER UM 

INTERESSE PÚBLICO, DE FORMA QUE SEUS CRITÉRIOS DEVEM SER 

OBSERVADOS POR TODOS OS PARTICIPANTES EM ESTADO DE IGUALDADE, 

PARA QUE SEJA POSSÍVEL A OBTENÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. 

Portanto, ao deixar de aplicar os dispositivos editalícios em 

isonomia entre os competidores há grave afronta a tais princípios, além de 

ferir o próprio PRINCÍPIO DA FINALIDADE. 

 

DA ALEGAÇÃO DE NÃO AUTORIZAÇÃO PARA COMERCIALIZAR O PRODUTO 

 



 
 

 
 

 Sabemos que a empresa RECORRIDA é uma revenda e mais uma vez, 

com o intuito único de tumultuar o presente certame o RECORRENTE não 

conseguiu demonstrar com fundamentos o que pleiteia.  

O Brasil nas últimas décadas tem aperfeiçoado, em todos os 

níveis, seus processos na gestão pública, estabelecendo regras objetivas, 

desburocratizando os procedimentos e dando maior transparência, o que 

jamais desautoriza uma empresa, em sendo REVENDA, participar de 

qualquer certame licitatório E PODE SIM GARANTIR TODOS OS PRODUTOS 

OFERTADOS! 

 E sabemos que o que deve pelo órgão público é privilegiar a livre 

concorrência e a qualidade dos serviços e produtos oferecidos. E não é por 

ser revenda que isso diminui a qualidade da prestação de serviço. 

 De acordo com a lei de licitação (Lei nº 8.666, art. 3º, § 1º, inciso II) é 

proibido estabelecer tratamento diferenciado, dentro do processo de 

licitação, pois garante uma competição em condições de igualdade com 

qualquer outro concorrente. 

 Para que haja mais transparência nas contratações públicas e, dessa 

forma, todos possam participar dela sem que haja nenhum tipo de 

preferência, mesmo sendo uma revenda, como é o presente caso. 

 E isso não impede que caso encontre um edital de licitação na qual 

considere-se apto a participar, certifique-se se é capaz de oferecer o que 

está sendo pedido, e que a estrutura da sua empresa consiga arcar com 



 
 

 
 

isso, o que é  de fácil constatação pelos anos de serviço prestado pela 

empresa CONTRARRAZOANTE. 

 O certame vem correndo de forma normal como todo processo 

equivalente sem qualquer tipo de ilicitude, mesmo assim a empresa 

RECORRIDA enviará ao email oficial documento que comprova toda nossa 

capacidade de entregar, dar as devidas garantias e pode juntar várias atas 

e outros documentos de outros certames para comprovar a seriedade dos 

documentos. Basta o ilustre pregoeiro diligenciar. 

 O que se verifica na prática, os órgãos de controle, seja do Poder 

Legislativo ou do Poder Judiciário vem corroborando a orientação 

doutrinária no sentido de sustentar que os princípios norteadores da Lei 

de Licitações e esculpidos no art. 3º de referida norma, devem ser 

interpretados de forma harmônica, à luz do princípio da razoabilidade 

visando o atendimento do objetivo da licitação e, consequentemente, do 

interesse público. 

 Assim, dispõe a Lei 8.666/93, art. 29, II, que a licitante deverá 

apresentar a inscrição Estadual ou Municipal, conforme o caso, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. E no 

presente caso, nos habilita para participar do presente certame e nos dá 

como apto para proceder e concluir com a operação contida no certame. 

 Buscou a Lei estabelecer a noção de pertinência entre o objeto 

licitado e o ramo de negócio dos licitantes, a evitar que empresas 

(aventureiras) de outro segmento, muitas vezes em regimes ou 



 
 

 
 

enquadramentos tributários incompatíveis com o objeto da licitação, 

participassem de forma indevida do certame.  

 Sendo assim, pressupõe-se que a empresa licitante é do segmento e 

ramo de atividade, pertinente (da mesma natureza) do objeto da licitação. 

E a forma desta comprovação é o "objeto social", constante no Contrato 

Social), no CNPJ ou na inscrição Estadual/Municipal da empresa JRMCAR. 

 Sendo assim, o julgador verificará de forma rigorosa o atendimento 

ao artigo 29, II, a exigir que o "objeto social" do licitante estabeleça 

explicitamente a atividade pertinente com o objeto da licitação.  

Assim, ao verificar toda a documentação apresentada, a empresa 

CONTRARRAZOANTE cumpriu todas as exigências contidas no Edital O QUE 

JÁ FOI JUNTADO, O SEU CONTRATO SOCIAL NO PRESENTE, QUE A DÁ COMO 

CAPAZ E POSSÍVEL ATENDER TUDO QUE FORA APRESENTADO NO EDITAL. 

 

DA JUNTADA DO DOCUMENTO DISCUTIDA 

 

Como se sabe o pregoeiro é o responsável pelo procedimento da 

licitação, desde a sessão de julgamento até o momento da adjudicação do 

objeto vencedor do certame. 

 



 
 

 
 

Inclusive como é sabido o pregoeiro, durante as fases de 

julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 

e acessível aos licitantes, nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea “h”; 17, 

inciso VI; e 47 do Decreto 10.024/2019. 

 

Nesse sentido, importante salientar que a empresa vencedora do 

certame e estando o pregoeiro dentro de suas prerrogativas funcionais 

verificou que todos os procedimentos de juntadas etc foram corretos, 

logo, não há que se falar em falta de transparência e isonomia como 

SUPÕE a Recorrente. 

 

Portanto, mesmo diante dessa ilações a empresa RECORRIDA fará 

a juntada de toda documentação até mesmo no intuito de sanear todo 

procedimento para provar que estamos com toda documentação de 

acordo com o exigido em sede de Edital. 

 

NO QUE SE REFERE À QUESTÃO ESPECÍFICA DE JUNTADA mais 

uma vez o Recorrente traz argumentos frágeis, uma vez que a empresa 

RECORRIDA e não resta lembrar que a vedação à inclusão de novo 

documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da 

Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), NÃO ALCANÇA documento 

ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 

apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o 



 
 

 
 

qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. 

 

Em julgamento de caso semelhante o Relator, Walton Alencar, 

ponderou a vasta jurisprudência do Tribunal no sentido de que o edital 

não constitui um fim em si mesmo. 

 

Com isso, defendeu que a vedação à inclusão de documento “que 

deveria constar originariamente da proposta” , prevista no art. 43, §3º, da 

Lei 8.666/1993, deve se restringir ao que o licitante não dispunha 

materialmente no momento da licitação.  

 

OCORRE QUE FICAMOS MAIS TRANQUILOS AINDA PORQUE O 

DOCUNENTO FOI JUNTADO E NÃO SE TRATA DE DOCUMENTO AUSENTE! 

 

Isso porque admitir a juntada de documentos que apenas 

venham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública do 

certame não fere os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes, 

AINDA MAIS QUE NO PRESENTE CASO O DOCUMENTO ESTÁ DENTRO DO 

PROCESSO LICITATÓRIO. 

 

Além disso, para o Relator, com quem concordo, a Lei 

10.520/2002, ao descrever a fase externa do pregão presencial, não 

proíbe a complementação da documentação de habilitação, tampouco 

veda a inclusão de novo documento E MUITO MENOS DESCONSIDERAR 

DOCUMENTO JUNTADO. 

 



 
 

 
 

Ratificando esse entendimento, o art. 64, inciso I, da Lei 

14.133/2021 admite expressamente a possibilidade de diligência para a 

complementação de informações necessárias à apuração de fatos 

existentes à época da abertura do certame. 

 

E ISSO PODE SER COMPROVADO CLARAMENTE QUANDO O TCU 

emitiu o Acórdão n. 1211/2021-P, com a seguinte ementa: 

 

“Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar 

condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame não fere 

os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou 

seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida 

oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação e/ou 

proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público, com a 

prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado...”. 

 

Em assim sendo, ante a suposta ausência ou juntada fora de 

algum prazo de qualquer documentação obedecendo a nova ordem legal 

deve ser aceito, logo, o pregoeiro agiu de forma correta e de 

conhecimento para dirigir o pregão! 

 

E a Lei de Licitações, trata mas sem vedar em momento algum a 

adição ou juntada de documento novo de habilitação, o que também foi 

verificada que a empresa CONTRARRAZOANTE. trata-se de uma EPP 

quando da leitura de todas as Declarações juntadas! 

 



 
 

 
 

Em assim sendo, a pretensão da empresa recorrente não deve 

JAMAIS prosperar, uma vez que a empresa CONTRARRAZOANTE sabe do 

seu dever de proceder de boa-fé em suas relações com os órgãos 

componentes da administração pública, atuando sem constrangimento, de 

suas atividades e de seus direitos, bem como segurança jurídica quanto aos 

propósitos das ações administrativas por ele encetadas.   

 

Assim, traz uma aberração insinuando ao arrepio da lei fatos que 

não corroboram com a verdade! 

 

Por isso, a empresa CONTRARRAZOANTE reitera que no presente 

certame não há nada que a macule e tudo foi feito de acordo com as 

normas legais e não existe qualquer tipo de fraude, mácula ou arranjo. 

 

Importante informar que a empresa recorrente apresenta 

entendimentos atrasados, sem fundamentação legal, uma vez que a 

própria legislação atual traz inovações e novas possibilidades da legislação 

de licitação quanto a entrega de parques, conforme se viu acima.  

  

Cumpre nos informar que a empresa CONTRARRAZOANTE 

conhece todas as suas responsabilidades e sabe que o edital normalmente 

é elaborado pela Administração, pois é quem possui interesse máximo na 

realização do serviço ou aquisição do produto e deve ser respeitado 

durante todo o processo licitatório.  

  



 
 

 
 

Logo, não há o que falar em inabilitação da empresa, pois trata-se 

de uma empresa varejista, já cadastrada no, SICAF, e varias prefeituras, 

estados e união, ou seja, podemos licitar sem qualquer óbice à participação 

de empresas varejistas em licitações, desde que observadas as exigências 

do edital como assim procedeu no presente caso.  

  

Assim, ao verificar toda a documentação apresentada, empresa 

CONTRARRAZOANTE cumpriu todas as exigências contidas no Edital o que 

confirma a real intenção do recorrente de apenas tumultuar o certame.  

  

O Edital de licitação é, com toda certeza, um dos componentes e 

documentos mais importantes em toda e qualquer licitação pública. E tudo 

que fora exigido no presente edital a empresa CONTRARRAZOANTE 

atendeu.  

  

Dessa forma, não há qualquer razão para alterar a decisão já 

tomada, acertadamente, pelo Pregoeiro e que respeita todos os princípios 

basilares dos certames licitatórios e naquilo que outrora fora requerido no 

Edital, logo, deve ser desconhecido de plano e acatada a presente 

preliminar de extinção sumária do presente recurso.  

  

O certame vem correndo de forma normal como todo processo 

equivalente sem qualquer tipo de ilicitude, mesmo assim a empresa 

CONTRARRAZOANTE pode juntar várias atas e outros documentos de 

outros certames para comprovar a seriedade dos documentos. Basta o 

ilustre pregoeiro diligenciar.  



 
 

 
 

  

Mais uma vez fazemos uma pequena citação e não se pode 

confundir os termos “procedimento formal” e “formalismo”, o que tem 

grande diferença!  

  

Assim, ao verificar toda a documentação apresentada, a empresa 

CONTRARRAZOANTE cumpriu todas as exigências contidas no Edital¸ 

sendo acertada a decisão do Pregoeiro em nos habilitar e nos declarar 

vencedores do presente certame.  

  

Viu-se mais que a licitação é um processo no qual você concorrerá 

com outras empresas a oferta de produtos, bens e serviços para uma 

empresa pública.   

  

Para que a sua empresa vença licitações, portanto, será preciso 

que, entre outras coisas, ela apresente os melhores preços aliados às 

melhores técnicas, conforme apresentado no presente processo 

licitatório. Em toda licitação, há a publicação de um edital e você deve 

conferir esse documento antes de entrar em um processo desses.  

  

No edital estão as especificações sobre os produtos e/ou serviços 

que a empresa pública contratará. Basicamente, o que acontece 

atualmente é que as empresas que proporcionam os menores preços 

vencem as licitações. No entanto, quando falamos em menor preço é 

essencial que você atenda ao que o órgão público pede.  

  



 
 

 
 

Além do menor preço, em alguns processos de licitação também 

podem ser levados em consideração: a melhor técnica, técnica e preço ou 

maior lance ou oferta.  

  

O objetivo do pregão é o de obter o menor preço, desde que 

atendidas as exigências do Edital sobre a especificação técnica do objeto, 

adquirindo o que a Administração necessita e não o que a empresa tem a 

oferecer, o que também acertadamente foi considerado pelo Pregoeiro.  

  

O artigo 3º da Lei 8666/93 consagra entre os princípios da licitação 

o do “julgamento objetivo”. Por outro lado, o art.14 do mesmo diploma legal 

prevê que “nenhuma compra será feita sem a exata caracterização de seu 

objeto.”  

  

No caso presente, a decisão do ilustre pregoeiro deve ser mantido 

e o recurso rejeitado, pois caso aceito irá restringir o caráter competitivo, 

beneficiando empresas que  podem vender algo de valor bem superior para 

a Administração Pública.  

 

DO VÍNCULO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

 

O princípio do vínculo ao instrumento convocatório materializa 

o princípio da legalidade no processo licitatório. E, diante do que fora 



 
 

 
 

apresentado, a desclassificação por desconhecimento de marca é ato raso 

de privilégio de uma marca em detrimento da outra. 

A observância ao edital efetiva o princípio inscrito dentre os 

demais princípios que regem a Administração Pública, disposto no caput do 

artigo 37 da Carta Magna: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer do Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência (...). 

O princípio da legalidade é a base de todos os demais princípios, 

uma vez que instrui, limita e vincula as atividades administrativas, 

conforme refere Hely Lopes Meirelles: 

"A legalidade, como princípio de administração (CF, 

art.37, caput), significa que o administrador público está, 

em toda a sua atividade funcional, sujeito aos 

mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e 

deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar 

ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, 

civil e criminal, conforme o caso. 

A eficácia de toda atividade administrativa está 

condicionada ao atendimento da Lei e do Direito. É o que 



 
 

 
 

diz o inc. I do parágrafo único do art. 2º da lei9.784/99. 

Com isso, fica evidente que, além da atuação conforme à 

lei, a legalidade significa, igualmente, a observância dos 

princípios administrativos. 

Na Administração Pública não há liberdade nem vontade 

pessoal. Enquanto na administração particular é lícito 

fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública 

só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o 

particular significa ‘poder fazer assim’; para o 

administrador público significa ‘deve fazer assim’."(in 

Direito Administrativo Brasileiro, Editora Malheiros, 27ª 

ed., p. 86), 

No mesmo sentido, leciona Diógenes Gasparini: 

"O Princípio da legalidade significa estar a Administração 

Pública, em toda sua atividade, presa aos mandamentos 

da lei, deles não se podendo afastar, sob pena de 

invalidade do ato e responsabilidade do seu autor. 

Qualquer ação estatal sem o correspondente calço legal 

ou que exceda o âmbito demarcado pela lei, é injurídica e 

expõe à anulação. Seu campo de ação, como se vê, é bem 

menor que o do particular. De fato, este pode fazer tudo 

que a lei permite e tudo o que a lei não proíbe; aquela só 

pode fazer o que a lei autoriza e, ainda assim, quando e 

como autoriza. Vale dizer, se a lei nada dispuser, não pode 



 
 

 
 

a Administração Pública agir, salvo em situação 

excepcional (grande perturbação da ordem, guerra)" (in 

GASPARINI, Diógenes, Direito Administrativo, Ed. Saraiva, 

SP, 1989, p.06) 

Portanto, no caso NECESSÁRIO QUE SE MANTENHA A DECISÃO 

ante o cumprimento por nossa parte do que fora licitado e em homenagem 

ao devido processo legal, ao princípio da legalidade e da competitividade. 

 

DA QUEBRA DA ISONOMIA 

 

No presente caso, em sendo reformada a decisão de 

classificação fere o princípio da isonomia, pois conferirá tratamento 

diferenciado, em prejuízo ao recorrente sem qualquer amparo legal e 

privilegiando determinada marca em detrimento a outra, uma vez que o 

produto ofertado atende todas as exigências contidas em sede de EDITAL. 

E o produto ofertado além de atender os ditames do Edital e de 

possuir todas as exigências requeridas, O PRODUTO POSSUI TODAS AS 

GARANTIAS, ASSSISTENCIAS PLEITEADAS, SOMOS APTOS PARA ENTREGAR 

O BEM LICITADO E NÃO EXISTE QUALQUER EMPECILHO LEGAL DE QUE UMA 

REVENDA PARTICIPE DE CERTAMES. 



 
 

 
 

Sabidamente, trata-se de preceito basilar e indispensável de 

todo e qualquer ato público, conforme leciona Adilson Abreu Dallari: 

"O princípio da isonomia é uma decorrência imediata do 

princípio republicano, motivo pelo qual o insuperável 

Geraldo Ataliba, às páginas 133 e ss. De seu República e 

Constituição (...), afirmou que ele se irradia sobre todos os 

dispositivos constitucionais, afetando tanto a 

elaboração das leis quanto todos os atos 

administrativos: "...Os poderes que de todos recebem 

devem traduzir-se em benefícios e encargos iguais para 

todos os cidadãos. De nada valeria a legalidade, se não 

fosse marcada pela igualdade. A igualdade é, assim, a 

primeira base de todos os princípios constitucionais e 

condiciona a própria função legislativa, que é a mais 

nobre, alta e ampla de quantas funções o povo, 

republicanamente, decidiu cria. A isonomia há de se 

expressar, portanto, em todas as manifestações do 

Estado..." (in Concurso Público e Constituição. 

Coordenador Fabrício Motta. Ed. Fórum, 2005. Pg.92) 

Portanto, trata-se de ato que contraria o próprio princípio da 

finalidade, da eficiência e da razoabilidade, pois acaba por reduzir a maior 

amplitude de opções a atingir o objetivo público. 

A esse propósito, insta trazer à baila a lição do saudoso 

professor e magistrado Hely Lopes Meirelles, que assim assevera: 



 
 

 
 

(...) todo ato administrativo, de qualquer autoridade ou 

Poder, para ser legítimo e operante, há que ser praticado 

em conformidade com a norma legal pertinente (princípio 

da legalidade),com a moral da instituição (princípio da 

moralidade),com a destinação pública própria (princípio 

da finalidade), com a divulgação oficial necessária 

(princípio da publicidade) e com presteza e rendimento 

funcional (princípio da eficiência). Faltando, contrariando 

ou desviando-se desses princípios básicos, a 

Administração Pública vicia o ato, expondo-o a anulação 

por ela mesma ou pelo Poder Judiciário, se requerida pelo 

interessado. (in Direito Administrativo Brasileiro, 34ª 

Edição, 2008, Editora Malheiros, São Paulo, pg. 716) 

Dito isso, outro deslinde não pode ter o presente caso a 

MANTER o ato administrativo impugnado, para que seja considerada APTO 

E MANTENHA NOSSA HABILITAÇÃO NO PRESENTE CERTAME. 

 

DOS PEDIDOS 

 

ISTO POSTO, diante da tempestividade destas razões, requer 

seja julgada totalmente IMPROCEDENTE o referido recurso, para fins de 

MANTER A DECISÃO RECORRIDA, AFIM DE SEJAMOS HABILITADOS AO 



 
 

 
 

PRESENTE CERTAME e ACEITO O PRODUTO OFERTADO COM TODAS AS SUAS 

ASSISTÊNCIAS E GARANTIAS. 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

São Paulo, 19 de setembro de 2022. 
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